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LEI MUNICIPAL N° 7.677, DE 02 DE JULHO DE 2013.

Dá nova redação aos artigos 23 a 32 da Lei
Municipal nO 7.066/09, que Institui a Lei
Geral Municipal da Microempresa, Empresa
de Pequeno Porte e Microempreendedor
Individual.

o PREFEITO DO MUNiCípIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL.

FAÇOSABERque o Legislativoaprovoue eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°Os artigos 23 a 32 do Capitulo VII, da Lei Municipal nO7.066i09, que Institui a
Lei Geral Municipal da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor
individual, passama viger com as seguintes redações:

"Art. 23. Nas licitações públicas poderá ser concedido tratamento favorecido,
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos dos artigos 42 a 45 da Lei Complementar Federal nO 123/06 e respectivas
alterações.

Art. 24. Nas contratações públicas de bens, serviços e obras, poderá ser
concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte, objetivando:

I - a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e
regional;

11- a ampliação da eficiência das políticas públicas; e
111 - o incentivo à inovação tecnológica.

Parágrafo único. Subordinam-se ao dísposto nesta Lei, além dos órgãos da
administração pública municipal direta, os fundos especiais, as autarquías, as fundações
públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades
controladas direta ou indiretamente pelo Município.

Art. 25. Para a ampliação da participação das microempresas e empresas de
pequeno porte nas Iicítações, a administração pública municipal poderá:

I - divulgar as especificações dos bens e serviços contratados de modo a
orientar as microempresas e empresas de pequeno porte para que adequem os seus
processos produtivos;

11 - na defínição do objeto da contratação, não deverá utilizar especificações
que restrinjam injustificadamente a participação das microempresas e empresas de
pequeno porte;

Art. 26. As contratações diretas por dispensas de licitação com base nos
incisos I e 11 do artigo 24 da Lei Federal nO8.666/93 deverão ser preferencialmente
realizadas com microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no município ou
na região.

Art. 27. Os órgãos e entidades contratantes poderão realizar processo
licitatório destinado exclusivamente à partícipação de microempresas e empresa de
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Art. 28. Nas licitações para fornecimento de bens, serviços e obras, os órgãos
e entidades contratantes poderão estabelecer, nos instrumentos convocatórios, a
exigência de subcontratação de microempresas ou empresa de pequeno porte, sob pena
de desclassificação, determinando:

I - o percentual de exigência de subcontratação, de até 30% (trinta por cento)
do valor total licitado;

11 - que as microempresas e empresas de pequeno porte a serem
subcontratadas deverão estar indicadas e qualificadas pelos licitantes com a descrição
dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

111- que, no momento da habilitação, deverá ser apresentada a documentação
da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas, bem como ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão;

IV - que a empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no
prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o
percentual originalmente contratado até a sua execução total, notificando o órgão ou
entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuizo das sanções cabíveis, ou
demonstrar a inviabilidade da substituição, em que ficará responsável pela execução da
parcela originalmente subcontratada; e

V - que a empresa contratada responsabiliza-se pela padronização,
compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação .

.~ 10 Deverá constar ainda do instrumento convocatório que a exigência de
subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

1- microempresa ou empresa de pequeno porte;
11- consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de

pequeno porte, respeitando o disposto no art. 33 da Lei nO8.666/93; e
111- consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte com participação igualou superior ao percentual exigído de
subcontratação.

~ 20 Não se admite a eXlgencia de subcontratação para o fornecimento de
bens, exceto quando estiver vinculado á prestação de serviços acessórios.

~ 30 O disposto no inciso 11do caput deste artigo deverá ser comprovado no
momento da aceitação, quando a modalidade de licitação for pregão, ou no momento da
habilitação nas demais modalidades.

~ 40 Não deverá ser exigida a subcontratação quando esta for inviável, não for
vantajosa para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado, devidamente justificada.

~ 50 É vedada a exigêncía no instrumento convocatório de subcontratação de
itens ou parcelas determinadas ou de empresas especificas.

Art. 29. Nas licitações para aquisição de bens, serviços e obras de natureza
divisível, e desde que não haja prejuizo para o conjunto ou complexo do objeto, os órgãos
e entidades contratantes poderão reservar cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do
objeto, para a contratação de microempresas ou empresas de pequeno porte.

~ 10 O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas ou
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~ 20 O instrumento convocatório deverá prever que, não havendo vencedor
para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou,
diante da sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado.

~ 30 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a
contratação da cota reservada deverá ocorrer pelo preço da cota principal, caso este
tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.

Art. 30. Não se aplica o disposto nos arts. 17 a 19 quando:
I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte não forem expressamente previstos no
instrumento convocatório;

11 - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados no local ou regionalmente
e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

111 _ o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração ou representar
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24, incisos 111
e seguintes, e 25 da Lei nO8.666/93.

Art. 31. Para fins do disposto nesta Lei, o enquadramento como ME, MEl e EPP
se dará nas condíções do Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte - Lei Complementar Federal nO123/2006e suas alterações.

Art. 32. Em licitações para aquisição de produtos para merenda escolar,
destacadamente aqueles de origem local, a Administração Pública Municipal poderá
utilizar preferencialmente a modalidade do pregão presencial." (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 02 de julho de 2013.

Registre-see publique-se no Painel de

pUblicações; c#:i~ura:

CEcíLIA BE'Ft~OLDIR. DOS SANTOS
Secretária da Administração
e Controle de Orçamento
DESENVIDDV
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